
 

 

Expediente de 06.05 a 02.06.2025 

Foram realizadas as seguintes designações de relatoria: 

 

Dia 06/05/2025 

Ao Deputado Gilson Daniel: 

PL 3364/2024 – do Sr. PEDRO CAMPOS - Institui normas gerais de contratação por meio 
de Parceiras Público Populares (PPPopular); altera a Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 
1998; altera a Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021 e dá outras providências. 

 

Dia 07/05/2025 

Ao Deputado Aureo Ribeiro: 

PL 2557/2024 – do Sr. HEITOR SCHUCH - Altera a Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 
2007, a fim de estabelecer linha de financiamento dedicada à prevenção, à preparação, à 
resposta e à recuperação de desastres climáticos. 
 
Ao Deputado Benes Leocádio: 
 
PL 2656/2024 – do Sr. JUNINHO DO PNEU - Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras 
providências, para inserir desastres naturais e a defesa e proteção ao meio ambiente entre 
as atividades compatíveis com o serviço voluntário. 
 
Ao Deputado Delegado Marcelo Freitas: 
 
PL 316/2024 – do Sr. GERALDO MENDES - Altera a Lei nº 14.750, de 12 de Dezembro de 
2023, tendo em vista assegurar a criação de Estações Meteorológicas de Monitoramento 
com Inclinômetros nas serras e encostas, para prevenção de enchentes, deslizamentos de 
terra, desmoronamentos e eventos similares. 
Ao Deputado Gilson Daniel: 
 



 

 

PL 1824/2024 – do Sr. CLODOALDO MAGALHÃES - Estabelece a obrigatoriedade de todas 
as montadoras e fabricantes de veículos instaladas no território brasileiro oferecerem nos 
modelos de carros vendidos a opção de carros anfíbios. 
 
Ao Deputado Henderson Pinto: 
 
PL 646/2025 – do Sr. ERIBERTO MEDEIROS - Altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro 
de 2010, que dispõe obre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de prevenção em áreas 
de risco de desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas por desastres e 
sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil; e dá outras 
providências, para prever a utilização do Fundo em programas de apoio a mitigação dos 
efeitos da seca, como a Operação Carro-Pipa. 
 
À Deputada Jack Rocha: 
 
PL 4007/2024 – da Sra.CÉLIA XAKRIABÁ - Dispõe sobre a concessão de auxílio 
emergencial para indígenas e quilombolas que tiveram seus territórios tradicionais atingidos 
por queimadas. 
 
Ao Deputado José Rocha: 
 
PL 3960/2021 – do Sr. EDUARDO DA FONTE - Altera a Lei que regulamenta as operações 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste para fixação de teto para a taxa de juros. 
 
Ao Deputado Júnior Mano: 
 
PL 3374/2024 – do Sr. AMOM MANDEL - Dispõe sobre a declaração de emergência por 
fumaça tóxica decorrente de queimadas e estabelece medidas de assistência em situações 
de emergência, e dá outras providências. 
 
 
 



 

 

Ao Deputado Luciano Alves: 
 
PL 6006/2023 – do Sr. PAULO LITRO - Altera a Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010, 
que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação 
de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação 
de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 
Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 
4º da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000. 
 
 
Ao Deputado Nelson Barbudo: 
 
PL 1425/2023 – do Sr. PEDRO AIHARA - Altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 
para vetar as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos municípios 
em que existam barragens classificadas como de médio e alto risco ou de médio e alto dano 
potencial associado ou ocupações em áreas de alto risco de desastres ambientais e que não 
disponham de Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil, ou este esteja defasado. 
 
Ao Deputado Robério Monteiro: 
 
PL 1542/2024 – do Sr. POMPEO DE MATTOS - Institui sobre o Programa Nacional de 
Auxílio e Cooperação Intermunicipal em Situações de Emergência (PNACi) destinado a 
estabelecer um sistema de cooperação entre municípios para o compartilhamento de 
recursos e equipamentos em casos de emergências ou calamidades públicas decorrentes 
de desastres naturais. 
 
À Deputada Rosângela Reis: 
 
PL 1786/2024 – do Sr. DELEGADO PAULO BILYNSKYJ - Altera a Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, que institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), para dispor 
que, em casos excepcionais de calamidade pública, parte do Fundo Nacional da Cultura 
(FNC) seja destinado ao Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa 
Civil (Funcap), previstos na Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010. 
 
 



 

 

À Deputada Socorro Neri: 
 
PL 193/2022 – do Sr. VICENTINHO JÚNIOR - Acrescenta parágrafos ao Art. 9-A da Lei. nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, que institui o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte FNO, o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste FNE e o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro Oeste FCO, e dá outras providências. 
 
Ao Deputado Thiago de Joaldo: 
 
PL 1274/2024 – do Sr. AMOM MANDEL - Altera a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 
para instituir protocolos específicos para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida no 
âmbito da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. 
 
Ao Deputado Valmir Assunção: 
 
PL 1811/2024 – do Sr. POMPEO DE MATTOS - Institui o Programa de Aluguel Social 
Emergencial para vítimas de catástrofes em áreas com decreto de calamidade pública 
reconhecido pelo Governo Federal, e dá outras providências. 
 
Ao Deputado Vermelho: 
 
PL 3791/2024 – do Sr. TADEU OLIVEIRA - Dispõe sobre as condicionantes requeridas para 
o recebimento de subsídios públicos federais por empresas. 
 
Ao Deputado Zezinho Barbary: 
 
PL 3306/2024 - do Sr. JULIO LOPES - Altera o art. 8º da Lei n° 12.608, de 10 de abril de 
2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, para obrigar os municípios 
a manter centro de operações de cidade. 
 
 
 
 
 
 



 

 

Dia 28/05/2025 

Ao Deputado Daniel Agrobom: 

PL 3923/2023 – da Sra. FERNANDA PESSOA - Dispõe sobre a regulamentação do polígono 
das secas. 

PL 4893/2024 – do Sr. AMOM MANDEL - Altera a Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015, que 
estabelece normas gerais para implantação e compartilhamento da infraestrutura de 
telecomunicações, para garantir a instalação prioritária de antenas móveis em áreas 
afetadas por desastres naturais ou emergências humanitárias, e dá outras providências. 

 

Dia 02/06/2025 

Ao Deputado Aureo Ribeiro: 

PL 1798/2024 – do Sr. GILSON DANIEL - Destina parcela das arrecadações de recursos 
financeiros advindos do pagamento de multas por crimes e infrações ambientais, do 
pagamento de compensações ambientais, e dos advindos de acordos judiciais e 
extrajudiciais de reparação de danos socioambientais, além das sobras orçamentárias de 
cada ano, para o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil – 
Funcap. 
 
 
Ao Deputado Delegado Marcelo Freitas: 
 
PLP 59/2023 - do Sr. GUILHERME UCHOA - Autoriza o Poder Executivo a criar a Região 
Integrada de Desenvolvimento dos Municípios do agreste de Pernambuco e Paraíba, a 
instituir o Programa Especial de Desenvolvimento dos Municípios do Agreste de 
Pernambuco e Paraíba e dá outras providências. 
 
Ao Deputado Dorinaldo Malafaia: 
 
PL 4005/2024 – da Sra. CÉLIA XAKRIABÁ - Altera a Lei n.º 12608/2012 (Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC), a Lei 14944/2024 (Política Nacional de Manejo 



 

 

Integrado do Fogo) para dispor sobre a elaboração e execução de planos emergenciais 
estruturais específicos para os povos indígenas e comunidades tradicionais no âmbito da 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil e a Política Nacional de Manejo Integrado do 
Fogo. 
 
Ao Deputado Eunício Oliveira: 
 
PL 2972/2024 – do Sr. SILAS CÂMARA - Altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 
e a Lei nº Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação 
de sistema de informações e monitoramento de desastres. 
 
Ao Deputado Henderson Pinto: 
 
PL 2954/2023 – do SENADO FEDERAL - Altera a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 
para dispor sobre capacitação e incluir competências dos entes federados e órgãos do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec) no âmbito da Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDEC).  
 
Ao Deputado João Daniel: 
 
PLP 60/2023 – do Sr. GUILHERME UCHOA - Autoriza o Poder Executivo a criar a Região 
Integrada de Desenvolvimento dos Municípios do Litoral Sul de Pernambuco e Alagoas, a 
instituir o Programa Especial de Desenvolvimento dos Municípios do Litoral Sul de 
Pernambuco e Alagoas e dá outras providências. 
 
Ao Deputado João Maia: 
 
PL 3037/2022 – do Sr. CARLOS BEZERRA - Altera os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.634, de 2 
de maio de 1979, que dispõe sobre a faixa de fronteira. 
 
 



 

 

Ao Deputado Júnior Mano: 
 
PL 5430/2023 – do Sr.  BRUNO GANEM - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para prever a instituição de Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes, Doenças e Violência nas Escolas – CIPA Escolar. 
 
Ao Deputado Luciano Alves: 
 
PL 1900/2024 – do Sr. CÉLIO STUDART - Estabelece a suspensão emergencial de 
financiamentos, contas de serviços, faturas de cartão de crédito, boletos, tarifas, taxas de 
juros, créditos ou empréstimos e quaisquer execuções ou cobranças de dívidas, enquanto 
perdurar o estado de calamidade pública, reconhecido pelo Congresso Nacional. 
 
Ao Deputado Marcon: 
 
PLP 231/2024 – do Sr. LEO PRATES - Altera o art. 3º da Lei Complementar nº 210, de 25 
de novembro de 2024, para priorizar Municípios afetados por desastres climáticos na 
indicação de emendas parlamentares de bancada. 
 
Ao Deputado Nelson Barbudo: 
 
PLP 76/2024 – do Sr. HEITOR SCHUCH - Assegura a manutenção no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), no prazo que especifica, dos optantes 
desse regime tributário que desenvolvam suas atividades em áreas afetadas por desastres 
ambientais ou eventos climáticos extremos, reconhecida a situação de calamidade pública 
pelo Poder Executivo Federal. 
 
Ao Deputado Padre João: 
 
PLP 76/2024 – do Sr. REGINALDO LOPES - Autoriza a Criação do Fundo Nacional de 
apoio a situações de desastre, calamidade e emergência. 
 



 

 

Ao Deputado Paulo Guedes: 
 
PLP 61/2023 – do Sr. GUILHERME UCHOA - Autoriza o Poder Executivo a criar a Região 
Integrada de Desenvolvimento dos Municípios do litoral norte de Pernambuco e Paraíba, a 
instituir o Programa Especial de Desenvolvimento dos Municípios do litoral norte de 
Pernambuco e Paraíba e dá outras providências. 
 
Ao Deputado Robério Monteiro: 
 
PL 2628/2024 – do Sr. MARCOS TAVARES - Cria o Cadastro Nacional de Municípios com 
Áreas Suscetíveis (CNMAS) a desastres naturais e define diretrizes para a prevenção e 
mitigação de riscos. 
 
À Deputada Socorro Neri: 
 
PL 955/2025 – da Sra. LÊDA BORGES - Institui o Fundo Nacional de Assistência aos 
Municípios Periféricos - FONAMP e dá outras providências. 
 
PLP 150/2022 – do Sr. DA VITORIA - Institui a Política Nacional de Bioeconomia, em 
articulação com a implementação de diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado, e altera a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, a Lei Complementar 
nº 124, de 3 de janeiro de 2007, a Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007, a Lei 
Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009, e a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
Ao Deputado Thiago de Joaldo: 
 
PL 1515/2025 – do Sr. GILSON DANIEL - Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de Viana, no Estado do Espírito 
Santo. 
 
PLP 270/2023 - do Sr. GERALDO MENDES - Dispõe sobre Incentivos Fiscais para 
Empresas Automobilísticas nas Regiões Sul e Sudeste. 



 

 

Ao Deputado Valmir Assunção: 
 
PL 791/2023 – do Sr. EMANUEL PINHEIRO NETO - Estabelece procedimentos a serem 
adotados pela União em regime de colaboração com os Estados, Distrito Federal e 
Municípios em situação de riscos e desastres mediante o uso de Sistemas de 
Processamento de Dados e de Inteligência Artificial (IA), com objetivo na organização, 
solução e implementação integrada e dá outras providências. 
 
Ao Deputado Vermelho: 
 
PLP 138/2021 – do Sr. JOSIVALDO JP - Institui o complexo geoeconômico, social e cultural; 
da Região Tocantina, nos termos do artigo 43 da Constituição Federal e dá outras 
providências. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


